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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Acerca de princípios fundamentais, direitos e garantias

fundamentais e aplicabilidade das normas constitucionais, assinale

a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre

que empregada, se refere à Constituição Federal de 1988.

A O princípio constitucional do direito de acesso à informação

veda o sigilo da fonte, ainda que se aleguem motivos

profissionais.

B O repúdio à prática do racismo configura um dos princípios

que norteia a República Federativa do Brasil em suas relações

internacionais. Essa prática constitui crime inafiançável e

imprescritível, e o referido princípio é considerado norma

constitucional de eficácia contida.

C As normas programáticas, que veiculam princípios a serem

cumpridos pelo Estado, podem ser exemplificadas, entre

outras, pela previsão constitucional de proteção ao mercado de

trabalho da mulher mediante incentivos específicos.

D Os fundamentos da República Federativa do Brasil incluem,

entre outros, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo

político e a construção de uma sociedade livre, justa e

solidária.

E Segundo a CF, a casa é asilo inviolável do indivíduo, razão por

que ninguém, independentemente da circunstância, poderá nela

ingressar sem o consentimento do morador.

QUESTÃO 32

O edital de um concurso público previu, para o teste de

aptidão física, a impossibilidade de remarcação da prova em virtude

de inaptidão temporária do candidato por problema de saúde, ainda

que comprovada mediante atestado médico.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).

A Na hipótese em apreço, o edital está de acordo com as normas

constitucionais que regem o concurso público, não se podendo

alegar ofensa ao princípio da isonomia.

B Mesmo que não houvesse previsão expressa no edital, seria

impossível a remarcação do teste de aptidão física.

C A regulamentação da situação em apreço deveria ser feita por

meio de lei e não por meio de edital.

D A despeito da previsão contida no edital do referido concurso,

o candidato teria direito à remarcação caso se submetesse a

uma junta médica, para comprovação de sua inaptidão

temporária.

E A previsão editalícia em questão fere o princípio da isonomia,

devendo haver o direito à remarcação da data da prova para o

candidato que comprovar problema temporário de saúde.

QUESTÃO 33

Em determinada unidade da Federação, uma lei estadual
criou a profissão de motofretista (ou motoboy), definindo suas
atividades e regulamentado seu exercício no âmbito daquela
unidade federativa.

Com referência a essa situação hipotética e com base na
jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A Eventual contradição entre a citada lei estadual e uma lei
federal que disponha sobre a mesma matéria deverá ser
resolvida com base no critério da hierarquia.

B A lei estadual em questão somente estaria de acordo com a CF
se houvesse uma lei complementar que fixasse critérios para a
cooperação entre União, estados e municípios relativamente à
matéria em apreço.

C A mencionada lei estadual estará de acordo com a CF caso haja
lei complementar que autorize os estados a legislar
genericamente sobre qualquer matéria referente a direito do
trabalho.

D A lei estadual em tela atende a previsão constitucional de
competência comum entre União, estados e municípios para
estabelecer e implantar a política de educação para a segurança
do trânsito.

E A referida lei estadual violou a CF por invadir a competência
privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e
condições para o exercício das profissões.

QUESTÃO 34

O presidente da República, mediante decreto, delegou aos
ministros de Estado e ao advogado-geral da União a competência
para, após processo administrativo disciplinar, aplicar a penalidade
de demissão a servidor público federal.

Com referência a essa situação hipotética e com base na
jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A Considerando que, na hipótese em tela, o presidente da
República agiu como chefe de Estado, a referida delegação não
poderia ocorrer, no âmbito estadual, do governador para os
secretários estaduais.

B O referido decreto está de acordo com a CF, pois a
possibilidade de delegação da competência para prover cargos
públicos federais abrange também a competência para demitir
o servidor público.

C O decreto citado violou a CF, pois só há previsão de delegação
para provimento de cargos públicos federais, e não para
hipóteses de demissão.

D De acordo com o texto da CF, a referida delegação pode, sim,
ser feita aos ministros de Estado, mas não pode ser estendida
ao advogado-geral da União. Por isso, o decreto em questão
padece do vício de inconstitucionalidade.

E As competências conferidas pelo texto da CF ao presidente da
República são indelegáveis, motivo por que o decreto em
apreço é inconstitucional.
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QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com base nas normas constitucionais que

disciplinam as medidas provisórias e na jurisprudência do STF

relativa a essa matéria.

A Em qualquer caso, poderá o STF analisar o preenchimento dos

requisitos de relevância e urgência estabelecidos

constitucionalmente para as medidas provisórias, em

homenagem ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.

B Caso medida provisória tenha versado sobre matéria reservada

a lei complementar, sua conversão em lei, pelo Congresso

Nacional, convalidará o vício inicial, desde que tal conversão

seja aprovada por maioria absoluta.

C Apesar de o presidente da República, após a edição da medida

provisória, não poder mais retirá-la da apreciação do

Congresso Nacional, ele pode ab-rogá-la por meio da edição

de nova medida provisória.

D A competência constitucional do presidente da República para

adotar medidas provisórias, em caso de relevância e urgência,

poderá ser delegada, mediante decreto, ao ministro de Estado

da Justiça.

E Caso o texto original de uma medida provisória seja aprovado

e convertido em lei, essa lei terá de ser sancionada pelo

presidente da República, em homenagem ao princípio da

separação de poderes. 

QUESTÃO 36

Com base nas normas relativas ao Poder Judiciário e na

jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A Com base no princípio da simetria, podem os estados

federados instituir conselho estadual de justiça destinado ao

controle da atividade administrativa, financeira e disciplinar da

respectiva justiça.

B A CF estabelece vedação absoluta a que os juízes exerçam a

advocacia perante o juízo ou tribunal do qual se tenham

afastado em virtude de aposentadoria ou exoneração.

C A fim de dirimir conflitos relativos a questões agrárias, de

consumo e ambientais, a CF permite expressamente que os

tribunais de justiça estaduais proponham a criação de varas

especializadas, com competências exclusivas.

D Em atenção ao princípio do duplo grau de jurisdição, das

decisões judiciais proferidas pelos tribunais de justiça

estaduais e pelos tribunais regionais federais, caberá recurso ao

Conselho Nacional de Justiça, que funcionará como um novo

grau de jurisdição.

E Em homenagem ao princípio do acesso à justiça, a CF permite

o funcionamento descentralizado dos tribunais de justiça

estaduais mediante a criação de câmaras regionais.

QUESTÃO 37

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) publicou

edital de licitação para a compra de equipamentos de informática.

No edital de pregão eletrônico, por questões de ordem técnica,

exigia-se que os equipamentos fossem de determinada marca. Uma

empresa que não participou do certame apresentou impugnação ao

edital e dirigiu uma representação ao Tribunal de Contas do Estado

do Ceará (TC/CE), alegando que a cláusula em que se determinava

a marca do produto era inválida, uma vez que se restringia

indevidamente a competitividade e isonomia da licitação.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A nulidade do procedimento de licitação não importa a

nulidade do contrato, desde que a empresa contratada não

tenha concorrido para o vício.

B Somente as empresas licitantes têm legitimidade para impugnar

o edital de licitação, sendo inadmissível impugnação

apresentada pela empresa não participante do certame.

C Para a aquisição desses equipamentos de informática, não se

pode realizar licitação na modalidade pregão.

D A indicação da marca do produto é admitida, desde que seja

acompanhada de justificativa técnica.

E O TJCE não se submete ao controle do TC/CE, ao qual

compete julgar as contas do governador e dos agentes do Poder

Executivo responsáveis pela administração de recursos

públicos.

QUESTÃO 38

No que se refere aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A As formas de extinção do ato administrativo incluem a

cassação, a anulação e a reintegração.

B Os atos administrativos distinguem-se dos atos legislativos,

entre outros fatores, por serem individuais, enquanto os atos

legislativos são atos gerais.

C São convalidáveis tanto os atos administrativos vinculados

quanto os discricionários.

D A autoexecutoriedade é um atributo presente em todos os atos

administrativos.

E A autorização configura-se como ato discricionário e gratuito.
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QUESTÃO 39

Acerca do regime jurídico dos serviços públicos, assinale a opção
correta.

A O Estado pode transferir, eventualmente, mediante contrato, a
titularidade do serviço público para empresa concessionária ou
permissionária. Nessa situação, o serviço continuará sendo
prestado sob o regime de direito público.

B A concessão de serviço público difere da permissão, entre
outros fatores, pelo instrumento, haja vista que a concessão é
formalizada mediante contrato e a permissão, mediante termo.

C São princípios que regem os serviços públicos: atualidade,
universalidade, continuidade, modicidade das tarifas e cortesia
na prestação.

D É vedada a subconcessão do contrato de concessão de serviços
públicos, dado seu caráter personalíssimo, conforme expressa
previsão legal.

E Enquadram-se no conceito de serviço público apenas as
atividades de oferecimento de utilidade ou comodidade
material à coletividade que o Estado desempenha por si
próprio, com exclusividade, sob o regime de direito público.

QUESTÃO 40

A respeito de organização administrativa, assinale a opção correta.

A As organizações sociais são pessoas jurídicas de direito
público que celebram contrato de gestão com o poder público
para a prestação de serviços públicos de natureza social.

B São consideradas agências executivas as autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista que
apresentam regime jurídico especial que lhes concede maior
autonomia em relação ao ente federativo que as criou.

C Os consórcios públicos sob o regime jurídico de direito público
são associações públicas sem personalidade jurídica criadas
para a gestão associada de serviços públicos de interesse de
mais de um ente federativo.

D Tratando-se de órgão público, a competência é irrenunciável
e intransferível.

E As autarquias são entidades criadas pelos entes federativos
para a execução atividades que requeiram gestão
administrativa e financeira descentralizada, porém, o ente
federativo continuará titular do serviço, sendo responsável,
dessa forma, pelos atos praticados pela autarquia.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta referente às contratações públicas.

A É dispensada a licitação para a aquisição de produtos
manufaturados nacionais que atendam ao processo produtivo
básico.

B A indicação de dotação orçamentária deve ser realizada para
a abertura de licitação feita mediante o sistema de registro de
preços.

C A licitação na modalidade pregão não se aplica à alienação de
bens, ainda que estes possuam padrões de desempenho e
qualidade que possam ser objetivamente definidos no edital.

D Tratando-se de regime diferenciado de contratações públicas,
é possível realizar licitação com orçamento sigiloso, que se
tornará público somente após a execução integral do contrato.

E A administração não é obrigada a contratar o licitante vencedor
e, caso celebre o contrato com este, poderá, unilateralmente, a
qualquer momento, suprimir o objeto do contrato em até
100%, desde que justificado por fato superveniente
devidamente comprovado.

QUESTÃO 42

No que se refere ao regime jurídico administrativo, assinale a opção
correta.

A A autotutela administrativa compreende tanto o controle de
legalidade ou legitimidade quanto o controle de mérito.

B A motivação deve ser apresentada concomitantemente à prática
do ato administrativo.

C De acordo com o princípio da publicidade, que tem origem
constitucional, os atos administrativos devem ser publicados
em diário oficial.

D No Brasil, ao contrário do que ocorre nos países de origem
anglo-saxã, o costume não é fonte do direito administrativo.

E A criação de órgão público deve ser feita, necessariamente, por
lei; a extinção de órgão, entretanto, dado não implicar aumento
de despesa, pode ser realizada mediante decreto.

QUESTÃO 43

Em relação aos poderes administrativos, assinale a opção correta.

A As prerrogativas do Poder Legislativo incluem a sustação dos
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar.

B O poder discricionário não é passível de controle pelo Poder
Judiciário.

C O desvio de poder configura-se quando o agente atua fora dos
limites de sua competência administrativa.

D Nenhum ato inerente ao poder de polícia pode ser delegado,
dado ser expressão do poder de império do Estado.

E O poder hierárquico restringe-se ao Poder Executivo, uma vez
que não há hierarquia nas funções desempenhadas no âmbito
dos Poderes Legislativo e Judiciário.

QUESTÃO 44

Um policial militar do estado do Ceará, ao voltar do
trabalho para casa, sofreu uma tentativa de assalto e, ao tentar
reagir, alvejou com um tiro um transeunte que passava pelo local.

Acerca dessa situação hipotética e da responsabilidade
extracontratual do Estado, assinale a opção correta.

A O particular terá de provar unicamente a ação do agente do
Estado e o dano para que obtenha a reparação do Estado pelo
dano sofrido.

B No ordenamento jurídico brasileiro, adota-se a teoria da
responsabilidade objetiva do Estado, que se fundamenta na
teoria do risco exclusivo.

C De acordo com entendimento do STF, as empresas
concessionárias de serviços públicos respondem objetivamente
somente pelos danos causados aos usuários.

D A culpa concomitante da vítima não exclui a responsabilidade
do Estado.

E O estado do Ceará não responderá pelo dano causado pelo
policial ao transeunte, uma vez que o agente não estava em
serviço no momento em que ocorreu o evento.
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QUESTÃO 45

Uma família viajava de navio do Brasil para a Europa e, no

curso da viagem, o navio naufragou, tendo morrido os quatro

integrantes dessa família. Não foi possível identificar o integrante

da família que morreu primeiro. Robson era o mais velho, Marcos,

o mais novo, e João, maior de sessenta e cinco anos de idade.

Rogério estava doente, em estágio terminal de sua vida.

Nessa situação hipotética, com base no disposto no Código Civil,

dada a impossibilidade de constatar quem morreu primeiro,

presume-se que

A João morreu primeiro, por ser maior de sessenta e cinco anos

de idade.

B Robson morreu primeiro, por ser o mais velho.

C todos morreram simultaneamente.

D Marcos morreu primeiro.

E Rogério morreu primeiro, por estar em estágio terminal da

vida.

QUESTÃO 46

Após ter sido cobrado extrajudicialmente por José, em face

de dívida que tinha com este, Mário realizou o pagamento ao

credor. Logo em seguida, Mário descobriu que, na data em que

realizou o pagamento, a dívida já havia prescrito.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

com base no Código Civil.

A José deverá restituir o valor a Mário, visto que recebeu o que

não lhe era devido. O valor da dívida deverá corresponder ao

dobro do valor devido.

B José deverá restituir somente metade do valor pago por Mário,

uma vez que deve ser reconhecida a responsabilidade

concorrente pelo fato.

C José não deverá restituir o valor a Mário, visto que não se pode

repetir o que se pagou para solver dívida prescrita, ou cumprir

obrigação judicialmente inexigível.

D José deverá restituir integralmente o valor a Mário, já que

recebeu o que não lhe era devido, tendo sido indevido o

pagamento feito por Mário. O valor da dívida não deverá ser

atualizado monetariamente, não devendo incidir sobre ele juros

legais.

E José deverá restituir o valor a Mário, uma vez que se

locupletou ilicitamente, recebendo o que não lhe era devido. O

valor da dívida deverá ser atualizado monetariamente, não

incidindo sobre ele acréscimo de juros legais.

QUESTÃO 47

Ricardo comprou uma motocicleta de Manoel, firmando

contrato em que não constava nenhuma cláusula expressa sobre a

evicção. Após um mês de uso, a motocicleta foi apreendida por um

oficial de justiça, que foi à casa de Ricardo cumprir mandado

judicial de busca e apreensão fruto de ação judicial. Instado por

Ricardo, Manoel declarou desconhecer a ação judicial que originou

o referido mandado, alegando que adquiriu a motocicleta de

terceiro.

Considerando essa situação hipotética e o disposto no Código Civil,

assinale a opção correta.

A Ricardo deverá demandar judicialmente Manoel, que

responderá pela evicção.

B Manoel não responderá pelo dano experimentado por Ricardo,

porque não tinha conhecimento da ação judicial e do mandado.

C Manoel responderá pelo dano somente se for comprovada a

sua má-fé.

D Ricardo não terá direito à indenização pela perda do veículo,

em razão da liberdade de contratar.

E Manoel não responderá pelo dano experimentado por Ricardo,

haja vista que inexiste medida judicial aplicável a essa

situação.

QUESTÃO 48

Rebeca, obrigada por três débitos da mesma natureza a

Joana, pretende indicar a qual deles oferecerá pagamento, já que

todos os débitos são líquidos e vencidos.

Nessa situação hipotética, Rebeca deverá valer-se da

A dação em pagamento.

B compensação.

C sub-rogação legal.

D sub-rogação convencional.

E imputação do pagamento.

QUESTÃO 49

João, mediante contrato firmado, prestava assistência

técnica de computadores à empresa de Mário. João e Mário, por

mútuo consenso, resolveram por fim à relação contratual.

Nessa situação hipotética, considerando o que dispõe a doutrina

majoritária sobre a matéria, caracterizou-se a

A resolução bilateral do contrato.

B revogação do contrato.

C anulação do contrato.

D inexistência contratual.

E resilição bilateral do contrato.

 – 11 –



||TJCE14_002_04N578132|| CESPE/UnB – TJ/CE – Aplicação: 2014

QUESTÃO 50

No que se refere a aspectos diversos de contratos, direito de família
e responsabilidade civil, assinale a opção correta à luz do Código
Civil e da jurisprudência. 

A O espólio de genitor do autor de ação de alimentos possui
legitimidade para figurar no polo passivo da ação, mesmo que
inexista obrigação alimentar assumida pelo genitor por acordo
ou decisão judicial antes da sua morte.

B O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e
filhos, mas não é extensivo aos ascendentes.

C Ainda que a união estável esteja formalizada por meio de
escritura pública, é válida a fiança prestada por um dos
conviventes sem a autorização do outro.

D Ainda que haja expressa e clara previsão contratual da
manutenção da fiança prestada em contrato de mútuo bancário,
em caso de prorrogação do contrato principal, o pacto
acessório não poderá ser prorrogado automaticamente.

E A pessoa jurídica de direito público e a pessoa jurídica de
direito privado têm direito à indenização por danos morais
relacionados à violação da honra ou da imagem.

QUESTÃO 51

Acerca de pessoas naturais e negócio jurídico, assinale a opção
correta à luz do Código Civil e da doutrina de referência.

A Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-
fé e os usos do lugar de sua celebração.

B Se, da declaração de vontade, for detectado o falso motivo, o
negócio jurídico será sempre anulado.

C Na concretização do negócio jurídico, o silêncio não tem
consequência concreta a favor das partes.

D Todas as pessoas naturais, por possuírem capacidade de
direito, podem praticar, por si próprias, a generalidade dos atos
da vida civil.

E Considera-se termo a cláusula que, derivando exclusivamente
da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico
a evento futuro e incerto.

QUESTÃO 52

No que diz respeito a direito de família, assinale a opção correta,
considerando o disposto no Código Civil.

A O pacto antenupcial, ainda que não seja feito por escritura
pública, é valido e mantém sua eficácia quando lhe seguir o
casamento.

B É vedado, em qualquer circunstância, o casamento de pessoa
com menos de dezesseis anos de idade.

C Independentemente do regime de bens adotado no casamento,
nenhum cônjuge poderá alienar ou onerar bens imóveis sem a
autorização do outro.

D O casamento válido dissolve-se pela morte de um dos
cônjuges, pelo divórcio ou pela nulidade ou anulação do
casamento.

E Os salários percebidos pelos cônjuges em contraprestação ao
trabalho não se comunicam no regime de comunhão parcial.

QUESTÃO 53

A respeito de direito do consumidor, relação locatícia e direito da
criança e do adolescente, assinale a opção correta.

A Na locação para temporada, se, ao término do prazo ajustado,
o locatário não desocupar o imóvel locado, caberá ação
reintegratória de posse do imóvel, com pedido liminar de
desocupação.

B Tratando-se de contratos de locação de imóvel, a prorrogação
da locação por prazo indeterminado implica prorrogação
automática da fiança (ope legis), salvo pactuação em sentido
contrário, independentemente da época em que o contrato foi
firmado.

C Para efeitos de reparação de danos, equiparam-se a
consumidores todas as vitimas do evento, denominados
bystanders, ainda que não tenham adquirido produtos como
destinatário final.

D Para a adoção do menor por seus ascendentes ou colaterais
exige-se do tutor a devida prestação de contas e o pagamento
de eventual débito apurado.

E O desconhecimento e a boa-fé do fornecedor sobre os vícios de
qualidade por inadequação do serviço eximem-no de
responsabilidade.

QUESTÃO 54

Acerca das decisões e comunicações e dos atos processuais,
assinale a opção correta.

A Documento redigido em língua estrangeira prescinde de
formalidades para ser juntado aos autos.

B As partes podem, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o
prazo peremptório quando o pedido fundar-se em motivo
legítimo.

C A citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e
termos do processo.

D A lei classifica expressamente os atos do juiz em sentenças,
decisões interlocutórias e despachos.

E Em regra, no julgamento da lide, cabe ao juiz recorrer à
analogia, aos costumes, à equidade e aos princípios gerais do
direito.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta em relação à sentença e à coisa julgada.

A A sentença proferida na ação de jurisdição graciosa produz a
coisa julgada material após o seu trânsito em julgado.

B No procedimento comum ordinário, o relatório, os
fundamentos e o dispositivo são requisitos essenciais da
sentença. 

C Será definitiva a sentença que resolva o processo por falta de
pressuposto processual.

D A coisa julgada formal consiste no fenômeno da imutabilidade
da sentença, que adquire força de lei para as partes e para
todos os juízos.

E Quando o autor tiver formulado pedido certo, será permitido
ao juiz proferir sentença ilíquida.
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QUESTÃO 56

Acerca do processo de execução e da liquidação e cumprimento de

sentença, assinale a opção correta.

A No cumprimento provisório da sentença, o exequente deverá

instruir a petição inicial com a certidão de interposição do

recurso recebido com efeito suspensivo.

B A liquidação da sentença somente poderá ser requerida após o

trânsito em julgado do recurso impugnatório. 

C Na liquidação por cálculo, o executado poderá impugná-lo via

embargos à execução. 

D A decisão que puser fim à liquidação de sentença poderá ser

impugnada por agravo de instrumento.

E No processo de execução, a inexistência do interesse de agir

implica a extinção do feito, com resolução do mérito, por falta

de pressuposto processual.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta acerca do processo e do procedimento.

A O processo independe da existência do direito substancial da

parte que o invoca, de modo que a função jurisdicional atua

sem se subordinar à procedência ou não das razões de mérito

arguidas pela parte requerente.

B Nas ações de revogação de doação, as partes podem

convencionar a substituição do procedimento sumário pelo

ordinário.

C As obrigações periódicas exigem pedido expresso na petição

inicial.

D As ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas

obedecem ao procedimento sumário.

E A atividade jurisdicional de execução sempre depende da fase

cognitiva para exaurir a prestação jurisdicional.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta a respeito da competência.

A A competência da justiça estadual é residual.

B A competência em razão do valor é regida pelas normas

estabelecidas na CF.

C Compete à justiça estadual julgar causas entre consumidor e

concessionárias de serviço público de telefonia, ainda que a

Agência Nacional de Telecomunicações figure no polo passivo

na qualidade de litisconsorte necessário, assistente ou opoente.

D Ocorrerá a conexão sempre que houver identidade de partes ou

da causa de pedir.

E Admite-se a arguição de incompetência absoluta, por meio de

exceção, mesmo após o trânsito em julgado da sentença.

QUESTÃO 59

No que tange ao litisconsórcio, à assistência e à intervenção de

terceiros, assinale a opção correta.

A Cabe denunciação da lide àquele que for obrigado a indenizar,

em ação regressiva, o que se despendeu em juízo, mesmo

quando isso demandar a análise de fato diverso dos envolvidos

na ação principal.

B Na ação em que o fiador for réu, a nomeação do devedor à

autoria poderá ser requerida em qualquer fase do

procedimento.

C Contar-se-á em dobro o prazo para recorrer quando só um dos

litisconsortes for sucumbente.

D O assistente simples, em nome próprio, atua no processo como

legitimado extraordinário, auxiliando na defesa de direito

alheio.

E A oposição pode ser oferecida antes ou depois da audiência,

cabendo ao juiz decidi-la sempre simultaneamente com a ação

principal e desta primeiro conhecer.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta a respeito do mandado de segurança, da

ação civil pública e da ação de improbidade administrativa.

A O autor popular dispõe de legitimidade ativa para propor ação

visando a condenação de qualquer pessoa por ato de

improbidade administrativa.

B O impetrante poderá desistir de mandado de segurança sem a

anuência do impetrado, mesmo após a prolação da sentença de

mérito.

C Admite-se o ajuizamento de ação de improbidade

administrativa em face de particular, sem a presença de agente

público no polo passivo da demanda.

D O Ministério Público tem legitimidade para, em ação civil

pública, pleitear a indenização decorrente do DPVAT em

benefício do segurado.

E A configuração do ato de improbidade administrativa que

atente contra os princípios da administração pública prescinde

do elemento subjetivo dolo.
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QUESTÃO 61

Carlos, Maurício, Alexandre, todos maiores de idade, e o

adolescente José planejaram, de comum acordo e agindo em

unidade de desígnios, subtrair aparelhos eletrônicos da casa de

Gabriel. O quarteto dividiu-se, então, da seguinte forma: Carlos e

Maurício permaneceram de vigia, dentro de um automóvel, nas

cercanias da referida residência, enquanto Alexandre e José se

incumbiram da tarefa de consumar a subtração dos equipamentos.

Ao chegarem à porta da garagem da casa, esses dois últimos

avistaram e renderam Marcelo, amigo de Gabriel que ali

estacionava seu veículo. A rendição ocorreu com o uso de arma de

fogo de propriedade de Alexandre, a qual fora por ele ocultada de

todos os demais comparsas. Em seguida, os dois criminosos

entraram na residência, renderam, também, seu proprietário e

iniciaram a movimentação dos aparelhos eletrônicos em direção ao

carro do grupo. Quando todo o material desejado havia sido

subtraído, o grupo viu-se impossibilitado, por razões técnicas, de

dar partida no veículo e fugiu do local sem levar nenhum objeto.

Avisada por vizinhos, a polícia chegou rapidamente ao local,

prendendo os bandidos após breve perseguição a pé.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Alexandre praticou dois crimes de tentativa de roubo

circunstanciado pelo emprego de arma, concurso de agentes e

restrição de liberdade das vítimas, um delito de corrupção de

menores e um crime de porte ilegal de arma de fogo, devendo

sua pena ser acrescida de um quarto em razão do concurso

formal.

B Carlos, Maurício e Alexandre praticaram dois crimes de

tentativa de roubo circunstanciado pelo emprego de arma,

concurso de agentes e restrição de liberdade das vítimas, em

concurso formal com o crime de corrupção de menores,

devendo suas penas serem acrescidas de metade em razão do

concurso formal.

C Carlos e Maurício concorreram para dois crimes de tentativa

de roubo praticados por Alexandre; contudo, como quiseram

participar de crime menos grave, a pena de ambos poderá ser

diminuída até metade, já que foi previsível o resultado mais

grave.

D De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça (STJ), a punição de Carlos, Maurício e Alexandre pelo

crime de corrupção de menores dependerá da prova da efetiva

corrupção de José.

E Carlos e Maurício praticaram dois crimes de roubo consumado,

qualificado pelo concurso de agentes, e um de corrupção de

menores, devendo a pena imposta ser acrescida de um quinto

em razão do concurso formal.

QUESTÃO 62

A respeito da aplicação das penas, das medidas de segurança e dos

benefícios penais do condenado, assinale a opção correta.

A O cometimento de crime doloso anteriormente à concessão do

benefício do livramento condicional não enseja a revogação do

benefício.

B A medida de segurança, por não possuir natureza de sanção

penal, não se sujeita a prazo prescricional.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, na dosimetria da pena,

os fatos posteriores ao crime em julgamento não podem ser

utilizados para configurar reincidência, mas podem servir de

fundamento para valorar negativamente a culpabilidade, a

personalidade e a conduta social do réu.

D A reabilitação do condenado poderá ser requerida após a

decorrência do prazo de cinco anos, contado do dia em que for

extinta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua execução,

computando-se o período de prova da suspensão e o do

livramento condicional. 

E De acordo com o Código Penal, réu primário condenado à

pena de dois anos de reclusão pelo crime de furto qualificado

consumado não pode se beneficiar da suspensão condicional

da pena.

QUESTÃO 63

Alberto tentou matar Bianca, sua esposa, alvejando-a com

um disparo de arma de fogo. Ao ver sua irmã gravemente ferida,

Celso chamou um táxi, colocou Bianca em seu interior e pediu que

o taxista fosse rapidamente para o hospital mais próximo. Ao ver

um sinal de trânsito que se fechava e, confiando levianamente que

nenhum carro se aproximava do cruzamento, César ordenou ao

taxista que avançasse o sinal vermelho. Com isso, o táxi acabou

sendo abalroado por outro veículo, vindo Bianca a falecer em razão

do acidente automobilístico.

Considerando a teoria da imputação objetiva e assumindo que, na

situação hipotética em apreço, não haveria mais tempo de salvar a

vida de Bianca caso o táxi tivesse parado no sinal vermelho,

assinale a opção correta.

A Celso e o taxista praticaram o delito de homicídio culposo em

concurso de pessoas, sendo o taxista autor e Celso partícipe.

B Celso e o taxista perpetraram o crime de homicídio doloso,

sendo ambos os coautores do delito.

C A morte de Bianca não pode ser criminalmente imputada a

nenhum dos personagens.

D Alberto praticou o crime de homicídio doloso consumado.

E Alberto perpetrou o crime de lesão corporal seguida de morte.
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QUESTÃO 64

Pedro, nascido em 29/6/1988, praticou o crime de
corrupção de menores em 2/7/2008 e foi condenado à pena de um
ano e cinco dias de reclusão em sentença publicada no dia
20/11/2013. Somente a defesa ofereceu recurso, transitando em
julgado a sentença para a acusação. O recurso defensivo foi
improvido em 19/1/2014.

Tendo por base a situação hipotética acima e considerando que a
denúncia tenha sido recebida em 11/4/2012, assinale a opção
correta em relação à prescrição.

A A extinção da punibilidade deve ser declarada, por haver
transcorrido o curso do prazo prescricional da pretensão
punitiva intercorrente.

B A prescrição da pretensão punitiva retroativa não é mais
admitida pelo Código Penal, o que impede seu reconhecimento
no caso da questão.

C Deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva
retroativa.

D Não houve o transcurso do prazo prescricional da pretensão
punitiva.

E Deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva
superveniente.

QUESTÃO 65

Acerca do arrependimento posterior, da culpa, dos crimes
qualificados pelo resultado, das excludentes de ilicitude e das
excludentes de culpabilidade, assinale a opção correta.

A Para a doutrina majoritária, aquele que, para salvar-se de
perigo iminente, sacrifica direito de outrem não atua em estado
de necessidade.

B O instituto do arrependimento posterior pode ser aplicado ao
crime de lesão corporal culposa.

C O direito penal admite a compensação de culpas.
D Todo crime qualificado pelo resultado é um crime

preterdoloso.
E A coação física irresistível é capaz de excluir a culpabilidade

pelo cometimento de um crime.

QUESTÃO 66

Com relação ao excesso punível, aos crimes contra a dignidade
sexual, aos crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos
mortos, aos crimes contra a família e aos crimes contra a
administração pública, assinale a opção correta.

A No estupro de vulnerável, a presunção de violência é absoluta,
segundo a jurisprudência do STJ, sendo irrelevante a
aquiescência do menor ou mesmo o fato de já ter mantido
relações sexuais anteriormente.

B As cinzas humanas não podem ser objeto material do crime de
vilipêndio a cadáver.

C No crime de bigamia, a data do fato constitui o termo inicial do
prazo prescricional.

D Comete o crime de concussão o empregado de empresa pública
que, utilizando-se de grave ameaça, exige para si vantagem
econômica.

E Ao contrário do que ocorria com a Parte Geral do Código
Penal de 1940, o Código Penal atual não prevê, expressamente,
a aplicabilidade das regras de excesso punível às quatro causas
de exclusão de ilicitude.

QUESTÃO 67

A respeito dos crimes contra o patrimônio, dos crimes contra a fé
pública, da Lei de Crimes Hediondos, da Lei Maria da Penha e da
Lei Antidrogas, assinale a opção correta.

A Aquele que adultera fotocópia não autenticada comete o crime
de falsidade ideológica.

B Aquele que, à noite, subtrai coisa alheia móvel de residência
desabitada pratica o crime de furto simples, sem causa de
aumento de pena.

C A pena privativa de liberdade imposta a um condenado
primário, portador de bons antecedentes, sentenciado à pena de
três anos de reclusão por tráfico ilícito de substâncias
entorpecentes, não pode ser substituída por restritiva de
direitos.

D Crime de lesão corporal leve praticado em contexto de
violência doméstica contra a mulher é de ação penal pública
condicionada à representação da ofendida.

E Um réu reincidente, condenado à pena de dez anos de reclusão
em regime fechado pelo crime de estupro simples, somente
poderá progredir de regime depois de cumpridos seis anos de
pena.

QUESTÃO 68

Acerca de inquérito policial (IP), assinale a opção correta. Nesse
sentido, considere que a sigla MP, sempre que empregada, se refere
ao Ministério Público.

A O arquivamento do IP pode ser realizado pela autoridade
policial, quando houver requerimento do MP, com sua
concordância.

B Caso o MP requeira o arquivamento de IP com fundamento na
atipicidade do fato, a decisão que determinar o arquivamento
com base nesse fundamento, ainda que seja emanada de juiz
absolutamente incompetente, impedirá a instauração de
processo que tenha por objeto o mesmo episódio.

C Ainda que o MP possua provas suficientes para instauração da
ação penal, o IP não poderá ser dispensado.

D O MP, que é o dominus litis, pode determinar a abertura de
IPs, requisitar esclarecimentos e diligências investigatórias,
bem como assumir a presidência do IP.

E A elaboração de laudo pericial na fase do IP sem prévio
oferecimento de quesitos pela defesa ofende o princípio da
ampla defesa quando somente tenha sido dada oportunidade de
manifestação e oferecimento de quesitos após sua juntada.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta em relação a competência, conexão e
continência.

A Na determinação da competência por conexão ou continência,
quando houver concurso entre a jurisdição comum e a especial,
prevalecerá aquela.

B A junção dos processos, em decorrência de conexão ou
continência, é absoluta.

C A competência será determinada pela conexão quando duas ou
mais pessoas forem acusadas pela mesma infração.

D Caso um deputado federal cometa um crime de corrupção e seu
comparsa, um delito doloso contra a vida, ambos serão
processados e julgados perante o STF.

E Se um deputado federal cometer um crime doloso contra a
vida, ele terá de ser julgado pelo STF, em detrimento do
tribunal do júri.
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QUESTÃO 70

No que se refere à ação penal, assinale a opção correta. 

A A desistência da ação penal privada somente poderá ocorrer
até a prolação da sentença condenatória.

B O perdão concedido a um dos querelados aproveitará a todos,
mesmo que haja recusa de um deles, não produzindo efeitos
somente em relação a este.

C A representação, condição de procedibilidade da ação penal
pública condicionada, exige formalidade, não podendo ser
suprida pela simples manifestação expressa da vítima ou de seu
representante.

D Arquivado o IP, por decisão judicial, a pedido do MP, permite-
se o ajuizamento da ação penal privada subsidiária pública
quando a vítima se sentir lesada pela violação de seus direitos.

E Feita proposta de suspensão condicional do processo pelo MP,
o acusado deverá declarar imediatamente se a aceita ou não,
pois não lhe é permitido postergar tal manifestação para
momento ulterior ao recebimento da denúncia.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta com relação a prazos processuais, citações
e intimações.

A O comparecimento espontâneo do réu e a respectiva
constituição de patrono para exercer sua defesa não serão
suficientes para sanar eventual irregularidade na citação,
devendo esta ser novamente realizada, assim como todos os
demais atos processuais subsequentes.

B Os prazos processuais contam-se da juntada aos autos do
mandado ou de carta precatória ou de ordem.

C Somente quando houver comprovação de prejuízo é que será
declarada a nulidade do processo criminal por falta de
intimação da expedição de precatória para inquirição de
testemunha.

D A expedição de carta rogatória para citação de réu no exterior
não suspende o curso da prescrição até o seu cumprimento. 

E No caso de réu preso na mesma unidade da Federação em que
o juiz exerça a sua jurisdição, a citação poderá ser feita por
edital caso haja rebelião no presídio.

QUESTÃO 72

A respeito da prisão, das medidas cautelares e da liberdade
provisória, assinale a opção correta.

A A incompetência do juízo gerará a nulidade do decreto de
prisão preventiva.

B O fato de o réu ser primário, ter bons antecedentes, residência
fixa e ocupação lícita, por si só, impede a decretação ou a
preservação da sua prisão preventiva.

C A alegação de excesso de prazo da prisão poderá ser feita
em qualquer momento processual, inclusive perante o STF,
mesmo que não tenha sido submetida às instâncias ordinárias.

D O fato de o réu responder a outro processo é fundamento
suficiente para respaldar a prisão preventiva em virtude da
preservação da ordem pública, a fim de evitar o cometimento
de novos delitos.

E A superveniência da sentença condenatória não prejudica a
questão referente ao excesso de prazo da prisão.

QUESTÃO 73

Com relação ao tribunal do júri, assinale a opção correta.

A Não há previsão de recurso acerca da admissibilidade ou não
do desaforamento, admitindo-se a possibilidade de impetração
de mandado de segurança.

B Se um secretário de Estado, com foro por prerrogativa de
função estabelecido pela Constituição estadual, cometer um
crime doloso contra a vida, ele terá de ser julgado pelo tribunal
do júri.

C A audiência da defesa é prescindível para o desaforamento de
processo da competência do tribunal júri.

D O desaforamento pode ocorrer na pendência de recurso contra
a decisão de pronúncia, de tal modo que o pronunciamento
pela instância superior dar-se-á após a remessa dos autos para
a outra jurisdição.

E O desaforamento não pode ser decretado simplesmente para se
assegurar a segurança pessoal do réu, sendo imprescindível que
exista dúvida sobre a imparcialidade do júri ou que o interesse
da ordem pública o reclame.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta a respeito dos recursos no processo penal.

A A contradição sanável mediante embargos de declaração é a
verificada entre os fundamentos do acórdão e a sua conclusão,
não a que possa haver nas diversas motivações de votos
convergentes.

B A renúncia do réu ao direito de apelação, ainda que
manifestada sem a assistência do defensor, impede o
conhecimento da apelação por este interposta.

C O acórdão que provê o recurso contra a rejeição da denúncia
vale, desde logo, pelo recebimento dela, inclusive quando nula
a decisão de primeiro grau.

D O recurso cabível contra a sentença de pronúncia é a apelação.
E O alcance da apelação contra decisão do tribunal do júri está

adstrito aos fundamentos da sua interposição, em virtude da
aplicação do princípio tantum devolutum, quantum apellatum.

QUESTÃO 75

Com base no disposto na Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340/2006),
assinale a opção correta.

A O crime de ameaça praticado mediante violência doméstica
contra a mulher não admite transação penal.

B O crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa,
praticado contra a mulher, no âmbito das relações domésticas,
deve ser processado mediante ação penal pública condicionada
à representação da vítima.

C O juiz deve decretar a extinção da punibilidade do acusado em
virtude de retratação, em audiência, da vítima de violência
doméstica.

D Nos crimes praticados com violência doméstica e familiar
contra a mulher, independentemente da pena prevista,
admite-se a incidência das penas brandas previstas na Lei
n.º 9.099/1995, como a oferta de cestas básicas.

E A partir da referida Lei, foram ampliadas as hipóteses de
custódia preventiva do agente, admitindo-as expressamente
quando a permanência do agente em liberdade caracterizar
evidente risco ou perigo à vida da vítima.
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QUESTÃO 76

Considerando o disposto na Lei dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais (Lei n.º 9.099/1995) bem como na doutrina e na

jurisprudência, assinale a opção correta.

A A prática de crime continuado não interfere na concessão da

suspensão condicional do processo, visto que as penas devem

ser consideradas isoladamente para o deferimento do benefício.

B Se, no curso do prazo da suspensão do processo, o acusado

vier a ser processado por contravenção, o benefício poderá ser

revogado.

C Descumprida a transação penal, admite-se a conversão da pena

restritiva de direitos em pena privativa de liberdade.

D Se, na sentença, o juiz desclassificar o crime mediante nova

classificação jurídica do fato, atribuindo tipicidade diversa da

constante da denúncia, não se admite a suspensão condicional

do processo, ainda que a nova pena esteja dentro dos limites

para o benefício.

E Caso o acusado não seja encontrado para ser citado

pessoalmente, o juiz determinará a realização da citação por

edital.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta, à luz do disposto nas leis que definem os

crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor e os crimes de

tortura.

A Considere que um policial civil, após infligir sofrimento mental

mediante privação do sono, exija que o acusado de roubo

reconheça determinado homem como sendo seu comparsa.

Nessa situação, o referido policial não cometeu o delito de

tortura, mas de constrangimento ilegal em concurso material

com cárcere privado.

B Por se tratar de crime próprio, o crime de tortura é

caracterizado pelo fato de o agente que o pratica ser

funcionário público.

C Considera-se crime inafiançável e insuscetível de graça ou

anistia a prática do racismo, por ele respondendo os

mandantes, os executores e os que, podendo evitá-lo, se

omitirem.

D Aquele que pratica racismo responderá por crime

inafiançável e imprescritível, sujeitando-se à pena de reclusão

prevista na lei.

E Aquele que se omite em face de conduta tipificada como crime

de tortura, quando tinha o dever de evitá-la ou apurá-la, será

punido com as mesmas penas do autor do crime de tortura.

QUESTÃO 78

Acerca de crimes hediondos, assinale a opção correta à luz da
Lei n.º 8.072/1990 bem como da jurisprudência e da doutrina.

A Aquele que dá a conhecer a existência do crime de extorsão
mediante sequestro sem indicar dados que permitam a
libertação da vítima por ele sequestrada, ainda que coautor ou
partícipe, será beneficiado pela delação.

B É permitida a progressão de regime em crimes hediondos,
sendo necessário, para isso, que o juízo da execução avalie se
o condenado preenche os requisitos objetivos e subjetivos do
benefício, podendo determinar, ainda, a realização de exame
criminológico.

C É admitido o indulto, graça e anistia a agente que praticou
crime de natureza hedionda.

D Os crimes de extorsão mediante sequestro e sequestro são
equiparados ao hediondo.

E Para que possa vir a obter o benefício do livramento
condicional, o réu não poderá ser reincidente em qualquer
crime, independentemente da natureza do crime anteriormente
praticado.

QUESTÃO 79

Com base no disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente e no
entendimento dos Tribunais Supeeriores, assinale a opção correta.

A Tratando-se de medidas socioeducativas, a concessão de
remissão pelo magistrado dispensa a oitiva do Ministério
Público.

B A realização do estudo técnico interdisciplinar constitui
medida obrigatória do juiz do processo por ato infracional.

C O crime de corrupção de menores é classificado como
material, exigindo-se prova inequívoca de que o infante, antes
do crime, não era corrompido.

D O agente que divulga ou publica, em território estrangeiro, pela
Internet, fotografias pornográficas ou cenas de sexo explícito
envolvendo crianças ou adolescentes será processado e julgado
pela justiça estadual em vara especializada.

E O instituto da prescrição não é incompatível com a natureza
não penal das medidas socioeducativas.

QUESTÃO 80

Considerando o disposto no Estatuto do Idoso, assinale a opção
correta.

A Para que tenham eficácia de título executivo extrajudicial, as
transações referentes a alimentos celebradas perante o
promotor de justiça ou o defensor público devem ser
homologadas judicialmente.

B A obrigação da prestação de alimentos ao idoso não é
solidária, devendo recair sobre um dos legítimos prestadores.

C Na referida lei, admite-se medida discriminatória contra o
idoso, a qual consiste na cobrança de valores diferenciados
pelos planos de saúde em razão da elevada idade do cliente.

D Considere que um idoso que não possui meios para prover sua
subsistência nem de tê-la provida por sua família tenha
requerido o benefício previsto na Lei Orgânica de Assistência
Social (LOAS). Nessa situação, para os fins do cálculo da
renda familiar per capita a que se refere a LOAS, não será
computado o benefício de LOAS já concedido a qualquer outro
membro da família.

E Considere que um idoso tenha ajuizado uma ação de
indenização em desfavor de um terceiro e que tenha falecido
durante o curso do processo, antes do julgamento da demanda.
Nesse caso, a prioridade na tramitação processual cessará com
a morte do beneficiado.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• O texto cujo número de linhas efetivamente escritas seja inferior a vinte será apenado com um erro para cada linha que faltar para

atingir esse mínimo, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Lúcio, diagnosticado com artrite reumatoide, necessita de medicamento de valor elevado e não possui

condições financeiras de suportar o ônus para custear o tratamento, sob pena de colocar em risco o próprio

sustento e o de sua família. Ao tentar obtê-lo gratuitamente na rede pública de saúde, Lúcio teve seu pedido

negado pelo secretário estadual de saúde. Ato contínuo, ele procurou, para defender seus interesses em

juízo, um advogado que optou por impetrar um mandado de segurança contra o ministro da saúde para

garantir o acesso aos serviços de saúde, já que se trata da autoridade competente para providenciar a

correção da conduta que violou o direito do impetrante, pois, na condição de gestor federal do Sistema único

de Saúde, é este quem pode determinar a aquisição do medicamento.

Com base na situação hipotética apresentada, discorra sobre o mandado de segurança, respondendo aos seguintes questionamentos.

< O remédio constitucional impetrado pelo advogado de Lúcio mostra-se capaz de resguardar o direito à saúde para que a referida

autoridade coatora seja compelida a fornecer o medicamento? [valor: 5,00 pontos]

< A autoridade coatora é somente aquela que praticou o ato, isto é, negou o fornecimento da medicação? [valor: 8,00 pontos]

< Qual é o juízo competente para apreciar mandado de segurança contra o ato da autoridade coatora em questão? [valor: 6,00

pontos]
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